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1 – PALAVRA DO PRESIDENTE 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

“Em várias partes da floresta, elas estão perdendo as cores. Não mais amarelas, azuis, vermelhas, 

laranjas, rosas, púrpuras... mas pardas e cinzas. As borboletas também querem sobreviver e fazem 

sua adaptação ao fim do mundo, mimetizando-se ao cinza das cinzas da floresta incinerada, ao cinza 

do concreto que vai cobrindo a terra como camisa de força que acabará por asfixiar toda a vida”. 

 

 



1 – PALAVRA DO PRESIDENTE 

Assim a escritora e premiada jornalista brasileira Eliane Brum abordou o dramático fenômeno em 

curso na região amazônica a vitimar esses insetos, que espalham beleza e pólen pelas matas. E 

esse é apenas um dos infindáveis acontecimentos que foram desencadeados nas últimas décadas, 

como resultado de uma civilização que apostou no desenvolvimento a qualquer custo. 

 

Diante desse cenário preocupante, precisamos reconhecer, cada vez mais, a urgência de 

repensarmos a ideia de progresso e os nossos modos de vida, abraçando conceitos como o proposto 

pelo ecossocioeconomista francês Ignacy Sachs. O autor propõe o termo “desenvolvimento 

sustentável”, o qual relaciona a sustentabilidade a uma prática interdisciplinar, que envolve cinco 

dimensões: a social, a ambiental, a territorial, a econômica e a política. 

 

Pensada sob esse espectro mais amplo, a sustentabilidade tem relação direta, para citar apenas 

alguns de seus aspectos, com a construção de uma sociedade mais justa, com a conservação dos 

nossos recursos naturais, com o consumo racional e consciente, com o descarte correto de resíduos 

e rejeitos e com o fortalecimento das democracias — forma de governo que pressupõe a participação 

ativa de todos e todas na definição das políticas prioritárias para cada comunidade. 



1 – PALAVRA DO PRESIDENTE 

No Poder Judiciário mineiro, adotamos o conceito de desenvolvimento sustentável. Assim, por meio 

do Núcleo Socioambiental, temos criado e ampliado ações efetivas que visam a reduzir o impacto 

das nossas atividades no meio ambiente. Temos buscado também nos tornar mais inclusivos e 

socialmente responsáveis; temos atuado, ainda, para oferecer mais qualidade de vida para nossos 

públicos internos, empenhando-nos em conscientizá-los sobre o tema. 

 

O Plano de Logística Sustentável é um instrumento por meio do qual a política de sustentabilidade do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais se expressa. Nas próximas páginas, apresentamos os principais 

resultados desse esforço, ao longo do ano de 2022. Trata-se de nossa contribuição ao enfrentamento 

de uma questão global, que, para ser encarada, requer atuações localizadas. Afinal, a 

responsabilidade de cuidar do nosso Planeta e de todos os seres que o habitam deve ser coletiva; 

deve ser de cada um de nós. 

 

 

 

Desembargador José Arthur de Carvalho Pereira Filho 

Presidente do Tribunal de Justiça de Minas Gerais 



2 – MENSAGEM DO SUPERINTENDENTE E  

DA COORDENADORA DO NÚCLEO SOCIOAMBIENTAL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em um passado não muito distante, a população mundial começou a encontrar novas palavras e 

expressões, muitas das quais com um significado temível: crise ambiental, degradação, esgotamento 

dos recursos naturais. Pouco a pouco, esses termos foram adentrando o cotidiano das pessoas, 

indicando problemas com grandes dimensões, capazes de colocar em risco a sobrevivência do 

planeta e da humanidade, criando uma necessidade de medidas para superá-los ou ao menos 

amenizá-los. 

 

 



2 – MENSAGEM DO SUPERINTENDENTE E  

DA COORDENADORA DO NÚCLEO SOCIOAMBIENTAL 

Em 2015, o CNJ editou a Resolução 201, atualizada recentemente pela Resolução CNJ nº 400, que 
veio sistematizar e institucionalizar a responsabilidade socioambiental no âmbito do Poder Judiciário. 
A partir daí, este Tribunal por intermédio do Núcleo Socioambiental instituiu e vem fomentando boas 
práticas de gestão, para o combate ao desperdício dos recursos naturais e o incentivo ao uso 
sustentável e racional de bens públicos. Em 2022, não foram poupados esforços e dedicação para 
que as conquistas obtidas e as mudanças de paradigmas, levassem a uma governança inovadora e 
cada vez mais eficiente, focada na sustentabilidade. 

 

Destacamos que os sucessos alcançados apenas ocorreu devido à participação de toda a 
comunidade do TJMG. Cada magistrado, servidor e colaborador é peça importante no processo para 
a geração de um resultado positivo. Sabemos que sustentabilidade envolve muito mais do que 
apenas adotar critérios para reduzir o desperdício e a degradação ambiental; trata-se de assumir 
decisões que impactam o futuro da sociedade e do planeta. O percurso para esse feito não é fácil, 
mas o TJMG está preparado para assumir o desafio. 

 

 

Desembargador Wanderley Salgado de Paiva 

Superintendente do Núcleo Socioambiental 

 

Marcela Maria Pereira Amaral Novais 

Juíza Auxiliar Coordenadora do Núcleo Socioambiental 

 

 

 

 



3 – APRESENTAÇÃO 

 

 

O Poder Judiciário do Estado de Minas Gerais (TJMG), desde o ano de 2010, tem em sua estrutura 

organizacional a unidade socioambiental, responsável por fomentar boas práticas de sustentabilidade 

em todo o Tribunal de Justiça, representada pelo Núcleo Socioambiental. 

 

A primeira edição do Plano de Logística Sustentável (PLS) do TJMG foi aprovada para o período de 

2015 a 2020, sob as diretrizes da Resolução 201/2015, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), com 

avanços significativos nos eixos relativos ao uso racional de recursos naturais e bens públicos, 

gerenciamento de resíduos, à sensibilização e capacitação do corpo funcional e à qualidade de vida 

no ambiente de trabalho. 

 

A segunda edição do PLS para o período de 2021 a 2026 traz as adequações às diretrizes da 

Resolução CNJ nº 400/2021 e novas metas e desafios para a gestão sustentável, relacionados aos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – Agenda 2030 da Organização das Nações Unidas 

(ONU). 

 

 

 



3 – APRESENTAÇÃO 

 

 

O PLS é um instrumento de gestão alinhado ao Planejamento Estratégico da instituição, com 

objetivos e responsabilidades definidas, ações, metas, prazos de execução mecanismos de 

diagnósticos e monitoramento, bem como a avaliação de resultados, que permitem estabelecer e 

acompanhar práticas de sustentabilidade, racionalização e qualidade que objetivem mais eficiência 

dos gastos públicos e da gestão dos processos de trabalho, considerando a visão sistêmica do 

TJMG. 

 

Cabe ressaltar que o PLS também é considerado como instrumento de governança em contratação 

públicas, nos termo do art. 5º da Resolução CNJ nº 347/2020. 

 

Assim sendo, de acordo com o art. 10 da Resolução CNJ nº 400/2021, apresentamos o relatório de 

desempenho do PLS relativo ao exercício de 2022, vinculados aos indicadores, bem como as ações 

que contribuíram para seus resultados. 

 



4 – EVOLUÇÃO DO DESEMPENHO DOS 

INDICADORES 

 

A avaliação dos resultados do Plano de Logística Sustentável, referente ao exercício de 2022, 

demonstra em números as ações socioambientais realizadas pelas diversas áreas deste Tribunal, 

ressaltando o compromisso com as políticas institucionais para a sustentabilidade. O PLS está 

relacionado ao planejamento estratégico do TJMG e aos indicadores de desempenho do CNJ, 

elencados na Resolução nº 400/2021. 

 

Cabe destacar que em função do cenário pandêmico do Covid-19, no qual causou impacto em 

diversos segmentos deste Tribunal, consideramos 2019 como o ano base. 



4.1 PAPEL 



4.1 PAPEL 



4.1 PAPEL 

Com referência ao item Papel A4, cuja meta e reduzir o consumo em 6% até 2026 em relação ao ano 

base, observa-se considerável redução da utilização produto em 2022, cerca de 38% em relação a 

2019. Mesmo após o retorno gradual das atividades presenciais, o consumo desse material manteve-

se estável, com um aumento discreto entre os anos de 2021 a 2022, se comparados a 2020. No 

quantitativo total consumido, houve uma redução de 8.041 resmas em relação a 2021. 

 

Consequentemente, com a queda do consumo, o gasto com esse insumo também diminuiu. A meta 

projetada para 2022 foi uma redução de 2%, em relação ao ano base. O resultado foi uma variação 

de -52,50%. 

 

Pensando em conscientizar o corpo funcional e reforçar o empenho deste Tribunal em reduzir o 

consumo de resmas de papel, no mês de outubro de 2022, foi publicada a Portaria nº 1.403/PR/2022, 

na qual dispõe sobre o fornecimento de papel A4 e outros materiais de consumo. O normativo foi 

construído por iniciativa da Gerência de Suprimentos em parceria com o Núcleo Socioambiental.  

 

Com a divulgação desse normativo, os setores começaram a fazer a devolução de materiais que 

não estão sendo utilizados para remanejamento e redistribuição a outros setores.  

 

 

 



4.1 PAPEL 

 

 

 

Pastas suspensas para 
serem reaproveitadas 



4.2 COPOS DESCARTÁVEIS 



4.2 COPOS DESCARTÁVEIS 

O consumo de copos descartáveis foi fortemente impactado pelas medidas de prevenção e 

contaminação pela Covid-19. Foi necessária a manutenção do fornecimento de copos descartáveis 

para atendimento ao público externo. Em relação ao gasto ocorreu o decréscimo de  18,90%,  

em relação ao ano base. 

  

 



4.3 ÁGUA ENVASADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 



4.3 ÁGUA ENVASADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 



4.3 ÁGUA ENVASADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 



4.3 ÁGUA ENVASADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 



4.3 ÁGUA ENVASADA EM EMBALAGEM PLÁSTICA 

A meta de consumo de embalagens descartáveis para água mineral, bem com a de consumo de 

embalagens retornáveis para água mineral foi atingida. Houve a redução de 2,4% e 43% 

respectivamente. 

 

Em relação ao gasto, apenas a meta de água mineral em embalagens descartáveis não foi atingida. 

A meta de gasto com água mineral em embalagens retornáveis foi atingida além do projetado, uma 

vez que ocorreu a redução de 33,60% em relação ao ano-base. 

 

Ressalta-se que o modelo de bebedouros que utilizam galões de água de 20 litros, não faz mais 

parte do catálogo de suprimentos deste Tribunal. Atualmente, são disponibilizados e instalados nas 

unidades/TJMG purificadores de água, nos quais possuem baixo consumo de energia, fornecem 

água gelada e são livre de impurezas devido a tecnologia de filtro de carvão ativado, além de 

possuírem baixa necessidade de manutenção. 



4.4 IMPRESSÃO 



4.4 IMPRESSÃO 



4.4 IMPRESSÃO 



4.4 IMPRESSÃO 

Em 2022, verifica-se a relevante diminuição referente ao gasto com contratos de terceirização de 

impressão, em relação ao ano anterior, sendo que a meta projetada foi alcançada. 

 

A meta projetada para impressões, na qual consiste em manter a quantidade de impressões em 

relação ao ano-base, também foi atingida, apresentando um novo cenário desde a implantação do 

Sistema Eletrônico de Informações – SEI, bem como com o avanço da virtualização dos processo 

físicos. Registra-se a diminuição de 34,70%. 

 

Além disso, a meta projeta no que tange a quantidade de impressões per capita também foi atingida, 

com variação percentual negativa de 1,50%.  

 

Destaca-se que a foi realizada a revisão da portaria que trata dos procedimentos de utilização, 

requisição, distribuição de impressoras e sobre o gerenciamento dos serviços de impressão no 

TJMG. Os tramites para publicação e a campanha de divulgação está em andamento. 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 

Com a retomada das atividades presenciais, o consumo de energia sofreu um pequeno aumento, em 

relação ao ano-base. No entanto, houve diversas ações por parte deste TJMG com vistas à 

diminuição do consumo, como a introdução de aparelhos de ar condicionado do tipo Split, 

substituição das lâmpadas por LED e campanhas de conscientização quanto ao uso racional da 

energia elétrica. Registra-se que, quando analisado o consumo relativo em proporção ao total da 

área construída observa-se a redução de 32,30%. 

 

A meta com gasto de energia elétrica foi atingida. Ocorreu a redução de 10,60% em relação ao ano 

anterior.  

 

Destaca-se que em agosto de 2022, foi enviado aos juízes diretores do foro das comarcas do interior 

Ofício assinado pelo superintendente do Núcleo Socioambiental solicitando apoio quanto à 

conscientização do corpo funcional para a redução de consumo de energia elétrica e água. Processo 

SEI nº 0562350-61.2022.8.13.0000. 

 

Além disso, o TJMG firmou Acordo de Cooperação Técnica com a CEMIG Distribuição visando a 

substituição das lâmpadas existentes por lâmpadas de Led. Até o momento, 37 unidades/Comarcas 

foram contempladas. Segue o cronograma das atividades: 

 

 

 

 

 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

 



4.5 ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

 



4.6 ÁGUA E ESGOTO 



4.6 ÁGUA E ESGOTO 



4.6 ÁGUA E ESGOTO 



4.6 ÁGUA E ESGOTO 



4.6 ÁGUA E ESGOTO 

A meta de consumo e gasto com água não foi atingida devido a anomalias registradas em cerca de 

34 comarcas do Estado. Ressaltamos que a área técnica procede com regularidade à análise do 

consumo de todas as unidades do TJMG e realiza vistorias para identificação dos vazamentos. 

 

Em 2022 foram realizadas campanhas de conscientização e enviado ofício, (via sistema SEI), aos 

juízes diretores do foro, solicitando apoio junto ao corpo funcional para o consumo consciente de 

água, a fim de evitar o desperdício.  

 

 

 

 

 

 



4.7 GESTÃO DE RESÍDUOS 



4.7 GESTÃO DE RESÍDUOS 



4.7 GESTÃO DE RESÍDUOS 



4.7 GESTÃO DE RESÍDUOS 

A meta de destinação de resíduos foi atingida, com crescimento significativo no volume de itens 

descartados por meio de cooperativas que atendem as edificações do TJMG. Em relação ao ano 

anterior, houve um aumento de 97,30% na quantidade de materiais destinados a reciclagem. 

 

Em novembro de 2022, iniciou-se a destinação e pesagem separada de resíduos de metal, 

eletrônicos, plástico e vidro. Quanto aos resíduos eletroeletrônicos foram pesados 1.181.870 quilos 

referentes ao desfazimento de 198 (cento e noventa e oito) impressoras matriciais, com mais de 15 

(quinze) anos de vida útil, obsoletas, modelo matricial com uso de formulário contínuo e sem 

interesse para recebimento em doação por órgãos estaduais ou instituições municipais. 

 

Quanto às lâmpadas queimadas, houve uma redução do total enviado para descontaminação uma 

vez que as lâmpadas fluorescente estão sendo substituídas por LED.  

                                            

                                           No mês de maio, o TJMG entregou 14 galões de 20 litros cheios de lacres      

        de alumínio, retirados de latinhas, à Associação Lacre do Bem. O material            

        totalizou mais de 107kg e será vendido a empresas de reciclagem 

        permitindo a aquisição de cadeiras de rodas. 



4.8 REFORMAS E CONSTRUÇÕES 



4.8 REFORMAS E CONSTRUÇÕES 

Os valores gastos com investimentos em reformas e construções no TJMG contemplam uma série de 

obras que visam oferecer mais qualidade no atendimento à população, bem como melhores 

condições de trabalho e melhor qualidade de vida aos servidores, pois incrementam seu ambiente de 

trabalho, com instalações mais adequadas. Devido ao crescimento da demanda jurisdicional, 

reformas ou novas construções são necessárias para viabilizar uma prestação jurisdicional mais 

célere e eficiente, atendimento prestativo e qualitativo ao público, sinalizando renovação e 

modernidade. 

 

Cabe ressaltar que, os valores referente ao mês de dezembro são parciais, visto que, até o 

fechamento deste relatório, a área responsável (GEOB) ainda não havia encerrado as medições do 

mês em questão.  

 

 

 

 

 

 

 

 



4.9 LIMPEZA 

Com a retoma das atividades presencias e ainda com a preocupação de enfrentamento à COVID-19, 

a prestação dos serviços de limpeza foi severamente impactada, tendo sido necessária sua 

intensificação. Com isso o gasto com contratos de limpeza sofreu um pequeno aumento.  

Ressalta-se que nos contratos de limpeza firmados por este Tribunal já se incluí critérios  

de sustentabilidade. 

 



4.10 VIGILÂNCIA 



4.10 VIGILÂNCIA 

O gasto com contratos de vigilância armada e desarmada teve um aumento de aproximadamente 

17% em relação a 2021. Em que pese o aumento de 4,20% na quantidade total de pessoas 

contratadas para o serviço de vigilância armada e desarmada, a meta para esse indicador foi 

atingida, uma vez que a projeção é limitar o gasto a 8% do crescimento vegetativo. 

 

Este Tribunal busca ao máximo encontrar alternativas de controle dos gastos com segurança, 

mediante a análise de contratos visando à manutenção ou redução de custos, sem comprometer o 

investimento da instituição em segurança, com a limitação dos gastos aos reajustes legais. 

 

 

 



4.11 TELEFONIA 



4.11 TELEFONIA 



4.11 TELEFONIA 



4.11 TELEFONIA 



4.11 TELEFONIA 

A meta de redução de 2% de gasto com contrato de telefonia fixa foi quase atingida. Tivemos uma 

redução de 1,90%, em relação ao ano anterior. Já a meta de gasto relativo foi atingida, uma vez que 

o número de linhas fixas sofreu apenas um pequeno aumento. 

 

Em relação ao número de linhas móveis, não ocorreu aumento. Já o percentual de gastos entre 2021 

e 2022, sofreu um pequeno aumento de 2,7%.  

 

Contribuiu para o resultado do indicador, a adoção do trabalho remoto, em razão da pandemia de 

COVID-19, o que provocou o desvio de ligações dos telefones fixos para os telefones celulares, bem 

como a maior demanda por comunicação de dados e telefonia em si. 

 

 

 



4.12 VEÍCULOS 

Houve um aumento de 43,20% no gasto com manutenção de veículos. Com o evento da digitalização 

de autos físicos, a equipe do Setor de Transporte recebeu a incubência de buscar processos para 

serem virtualizados em alugumas comarcas do interior. Por isso, ocorreu o aumento da 

quilometragem percorrida, sendo necessário intensificar a manutenção dos veículos. 

 



4.13 COMBUSTÍVEL 



4.13 COMBUSTÍVEL 

O aumento do consumo de gasolina por veículo justifica-se pela necessidade de coleta dos processos 

físicos para digitalização em algumas comarcas do interior. Além disso, com a retomada gradual das 

atividades, as correições presenciais nas comarcas foram intensificas. Em contrapartida,  

pode-se observar que ocorreu a redução de 8,5 % do consumo de diesel. 



4.14 APOIO AO SERVIÇO ADMINISTRATIVO 

Em 2022, devido a conscientização do corpo funcional pela importância de adesão as peças virtuais, 

foi possível cumprir a meta de executar até 10% do valor da ata de registro de preço. Registra-se 

diminuição de 4,10%. 



4.15 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES 



4.15 AQUISIÇÕES E CONTRATAÇÕES 

O tema tem como objetivo mensurar o percentual de contratações com critérios de sustentabilidade 

em relação ao total de contratos celebrados pelo Órgão.  

 

Os dados informados neste indicador são fornecidos pela Coordenação de Formalização e Controle 

de Contratos e Convênios – CONTRAT. 

 

Em 2022, foram celebrados 311 contratos, significando uma redução significativa.  Registra-se um 

percentual de apenas 38,39% de contratos firmados com critérios de sustentabilidade, em relação ao 

ano de  2021. 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 

Registra-se um aumento significativo de participações em ações de qualidade de vida, as quais 

visam à motivação, o bem-estar, à valorização e o comprometimento dos servidores com o ambiente 

de trabalho. Destacam-se as seguintes ações: 

 

Ginástica laboral 

 

Atividade preventiva e terapêutica, através de exercícios de 

alongamento e fortalecimento dos músculos. 

 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 

Práticas integrativas de saúde 

 

As práticas de Yoga e Mindfulness são seguras, simples, 

acessíveis e dissociadas de religião. Não é necessária 

experiência prévia para participar das sessões, basta 

providenciar roupas confortáveis e um ambiente agradável, se 

for possível. 

 

Yoga 

 

Yoga é uma prática milenar que busca integrar corpo e mente, 

proporcionando momentos de quietude e concentração, além 

de outros benefícios. 

 
Meditação 

 

Mindfulness é um tipo de meditação que favorece o silenciar 

da mente e nos auxilia a lidar com o estresse e a ansiedade. 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 

Campanha de vacinação 

 

No mês de maio foi realizada a campanha de vacinação contra a gripe. O 

público atendido englobou magistrados, servidores e seus familiares 

(cônjuge, pais e filhos acima de 10 anos), estagiários e colaboradores. 

 

Vacina gratuita (trivalente) 

 

A vacina trivalente foi ofertada gratuitamente, conforme os critérios definidos 

pelo Ministério da Saúde, ao seguinte público alvo: 

- maiores de 60 anos; 

- gestantes (em qualquer período de gestação); 

- mulheres no período pós-parto (até 45 dias do parto); 

- portadores de doenças crônicas 

 
Vacina paga (trivalente) 

 

A opção de vacina paga foi oferecida àqueles que não se enquadram nos 

critérios da vacina gratuita. O TJMG disponibilizou as vacinas em parceria 

com a iniciativa privada. Para as pessoas portadoras de doenças crônicas 

não transmissíveis e com outras condições clínicas especiais, foi necessária 

a comprovação com receita, relatório ou indicação médica, apresentados no 

ato da vacinação 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 

Março lilás 

 

A campanha Março Lilás no Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

pretende conscientizar a população da atenção e da necessidade de 

combate ao câncer de colo uterino - tumor que se desenvolve a partir 

de alterações no colo do útero. 

 

Excetuando-se o câncer de pele não melanoma, é o terceiro tumor 

maligno mais frequente na população feminina e a quarta causa de 

morte de mulheres por câncer no Brasil. 

 

Também chamado de cervical, é causado pela infecção persistente por 

alguns tipos do Papilomavírus Humano - HPV. 

 

Se o diagnóstico for feito precocemente, aliado ao tratamento 

adequado, à chance de cura é 100%. 

 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 

Maio roxo 

 

O dia 19 de maio traz um alerta sobre as doenças inflamatórias 

intestinais, chamadas DII – doença de Crohn e a retocolite 

ulcerativa. Elas são doenças autoimunes, não transmissíveis, que 

não têm cura, mas para as quais existe tratamento e controle. 

 

A campanha alerta para a necessidade de se procurar um médico, 

no caso de a pessoa apresentar os seguintes sintomas: 

- dor abdominal, perda de sangue e/ou catarro nas fezes, diarreia 

constante e de urgência, fraqueza, emagrecimento rápido, febre. 

 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 

Setembro verde 

 

O desconforto intestinal no dia a dia pode ser o corpo avisando que nem tudo está tudo bem. Para 
alertar e conscientizar a população sobre a prevenção do câncer colorretal, a Sociedade Brasileira de 
Coloproctologia (SBCP) realizou, pela segunda vez, a campanha Setembro Verde durante todo este 
mês, campanha que foi apoiada e divulgada pelo TJMG. 

 

 

 

 

 

Setembro amarelo 

 

O TJMG apoia a campanha “Setembro Amarelo”, incentiva pelo Centro de Valorização da Vida 
(CVV). Essa campanha tem como objetivos alertar a população para as ocorrências de suicídio, bem 
como orientar sobre as formas de prevenção. O serviço de Psicologia do TJMG presta atendimento 
na modalidade presencial e agora apresenta o atendimento na modalidade virtual, que pode ser 
solicitado pelo e-mail psicologia.gersat@tjmg.jus.br. 

 



4.16 QUALIDADE DE VIDA 

Outubro rosa 

 

Outubro é um mês marcado por diversas campanhas direcionadas às mulheres, visando alertar 

sobre a importância da prevenção e do diagnóstico precoce do câncer de mama. Em 2022, mais uma 

vez, o Tribunal de Justiça apoia a luta contra o câncer de Mama! 

 

 

 

 

 

 

Novembro azul 

 

No TJMG, a campanha Novembro Azul é um movimento de conscientização dirigido à sociedade e 

aos homens sobre a importância da prevenção e do diagnóstico precoce do câncer de próstata e de 

outras doenças com grande incidência, como o diabetes. 



4.17 CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE 
4.17.1 - Ações de sensibilização em sustentabilidade 
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A Escola Judicial Edésio Fernandes tem buscado ampliar o desenvolvimento de competências de 

nossos servidores e magistrados, visando o constante aprimoramento dos conhecimentos e 

estratégias sobre como adotar e disseminar ações relacionadas à responsabilidade socioambiental 

no âmbito do TJMG. 

 

Nesse sentido, ofertamos as seguintes ações educacionais no ano de 2022: 

 

- "Introdução à Gestão Socioambiental: gestão consciente, administração eficiente”, cujo 

principal objetivo educacional é desenvolver competências que permitam aos participantes atuar 

como agentes transformadores ou gestores da responsabilidade socioambiental no âmbito do 

TJMG, com carga horária de 15 horas. Ofertamos 09 turmas. 

 

- "Use - Uso Seguro e Eficiente da Energia“: compartilhado com a nossa Escola pela CEMIG, 

tem como objetivo educacional desenvolver competências que permitam aos participantes 

identificar os cuidados necessários para conviver com as redes de energia, evitando acidentes e 

salvando vidas, disseminando informações sobre o uso seguro da energia de forma a 

impulsionar a cultura da segurança e torná-la um valor para todos, com carga horária de 40 

horas. A primeira turma foi ofertada em setembro. 



4.17 CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE 

- "Plano de Logística Sustentável e Licitações Sustentáveis" curso realizado por meio da 

contratação da empresa GVP Consultoria e Treinamento em Gestão Pública Ltda (in company). Tem 

como objetivo educacional desenvolver competências que permitam aos participantes aplicar a 

ferramenta “Plano de Logística Sustentável” no monitoramento dos desempenhos de indicadores 

sustentáveis, na implementação de ações específicas e na consequente transparência e prestação 

de contas, visando o adequado dimensionamento dos impactos ambientais, sociais e econômicos 

dos consumos e da alocação adequada dos recursos, com carga horária de 16 horas. Essa ação foi 

ofertada em agosto para servidores e gestores que atuam na elaboração e gestão de contratos do 

TJMG. 



4.17 CAPACITAÇÃO EM SUSTENTABILIDADE 

4.17.2 - Ações de sensibilização em sustentabilidade 

 



 
 
 

 

Campanha   

datas comemorativas 

 

Dia da luta dos povos indígenas 

Dia do índio 

Dia do planeta 

Dia dos animais 

Dia mundial do meio ambiente 

Dia mundial da reciclagem 

Dia mundial da água 

Dia mundial das mudanças 

climáticas 

 

Outras campanhas: 

 

Campanha coletiva seletiva para todos – projeto piloto 

Campanha de divulgação da Portaria que dispõe sobre o 

fornecimento de papel A4 e demais materiais de consumo, no 

âmbito do TJMG 

Campanha Mês do Meio Ambiente - 1ª semana: coleta seletiva 

para todos - projeto piloto (nova fase da campanha) 

Campanha Mês do Meio Ambiente - 2ª semana: Descarte correto 

de medicamentos vencidos ou em desuso 

Campanha Mês do Meio Ambiente - 3ª semana: Exposição 

Materialidades Múltiplas: A sustentabilidade como matéria prima 

Campanha Mês do Meio Ambiente - 4ª semana: Higiene no 

ambiente de trabalho 

Campanha Mês do Meio Ambiente - 5ª semana: Lacre do bem 

Campanha Seu Pet no Instarede (derivada do dia dos animais) 

Campanha economia de energia e  nos feriados prolongados e 

recesso. 

 

 

Ações de sensibilização em sustentabilidade 
 
Contabilizamos 18 ações de sensibilização no ano de 2022. Em relação ao ano de 2021, tivemos um aumento 

de 800%.  A área de publicidade do Tribunal se empenhou em fomentar a cultura sustentável na Casa. Seguem 

as campanhas: 
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Ações solidárias 
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Ações solidárias 

 

As ações solidárias do ano de 2022 totalizaram 19, são elas: 

 

- Campanha de arrecadação para as vítimas das chuvas: Foram arrecadadas 744 cestas básicas 
e 37.825 itens, sendo roupas, calçados, material de limpeza e higiene pessoal que foram doados 
a 7 cidades (Brumadinho, Juatuba, Mário Campos, Honório Bicalho, Raposos, Sabará, São 
Joaquim de Bicas), por meio da Defesa Civil. Foram destinados 105 cestas e 5403 itens para 
cada cidade. 

 

- Programa Caminhos: Foi realizada palestra sobre empreendedorismo no Instituto de Orientação 
a Pessoas (Inaper), ministrada pelo voluntário Fernando Pereira dos Santos. Na oportunidade 20 
pessoas em situação de vulnerabilidade social assistiram ao programa. 

 

- Rua de Direitos: Por ocasião da ação, foram realizados, pelo TJMG, 13 atendimentos por meio 
da Vara de Execuções Criminais (VEC-BH) e do Programa de Atenção Integral ao Paciente 
Judiciário Portador de Sofrimento Mental (PAI-PJ), além de rodas de conversa sobre direitos 
humanos; pela Odontologia PUC Minas foram feitas orientações e distribuição de kits de higiene 
bucal; o Centro Pop Leste abrigou o evento, cuidou da organização, ofereceu lanches e realizou 
atividades lúdicas; o INAPER contribuiu com a cessão de voluntários para o apoio à organização 
e a triagem de atendimentos.  
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- Lançamento da Cartilha “Direitos das Pessoas em Situação de Rua” e entrega dos cobertores arrecadados 
na campanha de invernos: foram entregues os cobertores arrecadados na campanha para as instituições: 
Pastoral do Povo da Rua, Novo Olhar Rua, Inaper, Ordem das Irmãs Sacramentinas de Bérgamo e 
GiraAmor. 

 

- Arraial Solidário TJMG: Foram arrecadados no Arraial Solidário do TJMG 2 toneladas de alimentos não 
perecíveis, além de 296 agasalhos. Os alimentos e agasalhos foram distribuídos para as Instituições: Novo 
Olhar Rua, Sopão Solidário, Inaper e Gira Amor . 

 

- Roupas doadas pela Comsiv: O Núcleo de Voluntariado, recebeu do Comsiv 1.745 peças de roupas, as 
quais foram doadas para Fundação Espirita Cárita, Associação Obras Sociais da Fraternidade Chico 
Xavier, Casa da Mulher Mineira e Casa de Referência da Mulher Tina Martins.    

 

- Entrega do restante de roupas arrecadadas na campanha das chuvas (itens entregues no TJ após o 
encerramento da campanha), que foram distribuídas da seguinte forma: 918 para a pastoral do Povo da 
Rua; 981 para a instituição das Irmãs Sacramentinas de Bérgamo e 419 para o Projeto Abraço e Apoio 

 

- Acordo para Assistência à População em Situação de Rua: Foi realizado acordo entre o TJMG, a PBH, o 
MPMG, a DPE, a Pastoral de Rua - Arquidiocese de BH, e o Movimento Nacional da População de Rua o 
qual estabeleceu: mudanças na abordagem durante a fiscalização às pessoas em situação de rua; a 
instalação de água potável em espaços públicos, a reativação de banheiros públicos desativados e a 
ampliação do recolhimento ordenado de recicláveis, com pagamento a ser feitos às pessoas em situação 
de rua que realizarem a coleta. 
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- Formatura da Primeira Turma do Programa Caminhos: No dia 01/07/2022, foi celebrada a formatura 

da 1º turma do Programa Caminhos. 

 

- Doação de peças de roupas íntimas para a Casa Mineira da Mulher e para o Projeto Abraço e Apoio: 

O Núcleo de Voluntariado recebeu a visita da Delegada Karine Tassara, representante da “Casa da 

Mulher Mineira” e na oportunidade doou 200 peças de roupas íntimas à referida instituição e também 

60 peças de roupas íntimas para o “Projeto Abraço e Apoio”, todos os itens oriundos de uma doação 

anônima encaminhada ao Núcleo de Voluntariado pela COMSIV. 

 

- Realização de ação nos moldes Rua de Direitos no Cabana Pai Tomas: organizada em conjunto com 

o Ministério Público de Minas Gerais, o Ministério Público do Trabalho, a Prefeitura de Belo Horizonte 

e CeMais. Durante a ação, além de apresentações culturais e palestras, foram oferecidos diversos 

atendimentos pelo TJMG e pelas seguintes organizações: MPMG; TRE-MG; Prefeitura Municipal de 

Belo Horizonte, INSS, CEMIG, RECIVIL, CESAM-MG/SALESIANO; SINE; Programa Fica Vivo.  

 

- Doação de  peças usadas para o Projeto Abraço e Apoio e Irmãs Sacramentinas de Bérgamo: o 

Núcleo de Voluntariado doou 39 peças de roupas usadas, para essas instituições. 

 

- Entrega dos brinquedos arrecadados na campanha de dia das crianças: Foram entregues à creche 

São João Paulo II, os brinquedos arrecadados na Campanha de Dia das Crianças.  
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- Entrega da Cartilha “Direitos das Pessoas em Situação de Rua”: O material foi entregue aos 
seguintes órgãos/entidades: Defensoria Pública da União; Defensoria Pública do Estado; Ministério 
Público Federal; Ministério Público Estadual; Ministério Público do Trabalho; Prefeitura Municipal de 
Belo Horizonte; Novo Olhar Rua; Pastoral Nacional; Pastoral da Arquidiocese de Belo Horizonte; 
Movimento Pop Rua; INAPER, Irmãs Sacramentinas de Bérgamo e a Caritas, os quais se 
prontificaram a fazer a distribuição do material para a população em situação de rua. 

 

- Rua de Direitos: No dia 08.11.2022 o Núcleo de Voluntariado/Comitê Pop Rua/Jus, realizaram uma 
nova edição do “Rua de Direitos”, no Centro Pop Leste. Para tanto, contou com a participação do 
CEJUSC Social, da Ouvidoria, da COMSIV e da GERSAT e com a parceria do TRE, TRF6, MPMG, 
INSS; da DPU, DPE, PBH, RECIVIL, da Faculdade Milton Campos, da Faculdade de Ciências 
Médicas, da PUC/MG, do INAPER, do Movimento Pop Rua e do Consultório de Rua. Foram feitos 
308 atendimentos para as pessoas em situação de rua, com a prestação de diversos serviços, como 
a emissão de 2ª via de documentos, a regularização eleitoral, orientação jurídica, psicológica, 
consultas processuais, rodas de conversa, serviços de corte de cabelo/barbearia e massagem.  

 

- Entrega de Brinquedos para TJ Criança Abriga: Foram entregues pelo NV, 7 brinquedos para as 
crianças do TJ Criança Abriga. Os itens foram adquiridos com parte do valor da campanha de dia das 
crianças. 

 

- Papai Noel do TJMG: Foram arrecadados no TJMG 630 presentes que foram destinados ao TJ 
Criança Abriga, ao NAC, ao Nutris e ao Cemei. A estimativa do número de pessoas beneficiadas é 
baseada nos dados das instituições que receberam as doações.  
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- Doação de Kits de Higiene Pessoal: Foram doados 14 kits de higiene pessoal para adolescentes do 

Centro Socioeducativo São Jerônimo. Os kits foram adquiridos com parte do valor arrecadado na 

campanha de dia das crianças.  

- Natal Solidário – Fórum Cível e Fazendário: Foram arrecadados na campanha 4,5 toneladas de 

alimentos e o valor de R$ 1.900,00. Os alimentos foram distribuídos entre as seguintes organizações: 

Pastoral do Povo da Rua  Novo olhar Rua; Leuceminas; Capec; Amor em Movimento; Missionários 

Ativos; Irmãs Sacramentinas de Bérgamo. Com o valor em dinheiro, foram adquiridas 47 latas de 

suplemento Nutren, que foram encaminhadas para a instituição CAPEC. 

 



5 – MENSAGEM FINAL 

 

“Nem ecologismo nem economismo. O ecologismo manda conservar a natureza, 

reservando-a à função de paraíso ambiental. O economismo manda transformar o 

capital ecológico em consumo, acelerando o esgotamento dos recursos. O ponto de 

equilíbrio será encontrado na planificação racional que compatibilize os objetivos de 

crescimento da economia com a proteção e desenvolvimento da constelação de 

recursos naturais, em proveito de metas a um só tempo econômicas e ecológicas.” 

(GÓES, 1973 apud. AZIZ AB’SÁBER, 2003) 


